
 
 

 
HABEAS CORPUS Nº 332.208 - RS (2015/0191075-9)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : EDSON VIEIRA MACHADO 

EMENTA

EXECUÇÃO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
INDULTO. DUAS PENAS RESTRITIVAS DE DIREITO. NÃO 
CUMPRIMENTO DE 1/4 DA PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. 
REQUISITO OBJETIVO. NÃO PREENCHIMENTO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se 
no sentido de que o habeas corpus não pode ser utilizado como 
substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar a finalidade dessa 
garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. As penas restritivas de direito são autônomas, conforme estabelece o 
art. 44 do Código Penal, e, por isso, o cumprimento da fração de 1/4 a 
que se refere o Decreto n. 8.172/2013, como requisito objetivo para a 
concessão do indulto, relaciona-se com cada uma daquelas impostas ao 
condenado. Precedentes.
3. No caso, embora cumprido 1/4 da pena de prestação de serviços à 
comunidade, o mesmo não ocorreu com a prestação pecuniária, razão 
pela qual não está preenchido o requisito objetivo para a concessão do 
indulto.
4. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 
Dantas, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 24 de novembro de 2015 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 332.208 - RS (2015/0191075-9)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de habeas corpus substitutivo de recurso próprio com pedido 
liminar impetrado em favor de EDSON VIEIRA MACHADO, em que se aponta como 
autoridade coatora o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do Sul. 

Extrai-se dos autos que o paciente foi condenado à pena de reclusão de 
3 anos por portar arma de fogo com numeração raspada, conforme tipo do art. 16, parágrafo 
único, inciso IV, da Lei n. 10.826/2003, substituída por prestação de serviços à comunidade e 
obrigação pecuniária de um salário mínimo (fl. 40).

Formulado pedido de indulto com base no Decreto n. 8.172/2013, o Juízo 
da Vara de Execuções Criminais da Comarca de Canoas/RS deferiu o benefício, declarando 
extinta a punibilidade do paciente (fls. 68/69).

Inconformado, o Ministério Público interpôs agravo, provido pelo 
Tribunal de Justiça em razão de o condenado não ter cumprido 1/4 da obrigação pecuniária, nos 
seguintes termos (fl. 90):

Efetivamente, conforme alinhado no parecer, a fração mínima, de uma das penas, 
não foi cumprida.
Não importa se uma delas teve o cumprimento significativo - a prestação de 
serviços à comunidade (1.067 horas cumpridas) - se a outra, prestação 
pecuniária, ainda não teve a fração de 1/4 atendida, apenas foram pagas três 
parcelas de vinte, no valor de R$ 81,75, segundo a guia de execução penal de fl. 
42.
É preciso que tenha sido cumprida a fração mínima de cada uma das penas.

Neste mandamus, sustenta-se ter havido o cumprimento de requisito 
objetivo para a concessão do indulto, nos termos do art. 1º, inciso XIII, do Decreto Presidencial n. 
8.172/2013. Considera-se que o condenado, beneficiado com a substituição da pena, não poderia 
ter tratamento mais severo do que aquele que não teve a pena privativa de liberdade substituída.

Liminar indeferida às fls. 103/104.

O Ministério Público Federal opina pelo não conhecimento do habeas 
corpus (fls. 113/115).

É o relatório.

HABEAS CORPUS Nº 332.208 - RS (2015/0191075-9)
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a 
orientação da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o 
habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de desvirtuar 
a finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a ilegalidade apontada é flagrante, 
hipótese em que se concede a ordem de ofício.

Isso considerado, deve-se aferir a existência de constrangimento ilegal 
para verificar a possibilidade de concessão, de ofício, da ordem.

Como assinalado no relatório, a pena imposta ao condenado fora 
substituída por prestação de serviços à comunidade e obrigação pecuniária de um salário mínimo 
pelo prazo de 3 anos (fl. 40).

E o art. 1º, inciso XIII, do Decreto Presidencial n. 8.172/2013 dispõe:

Art. 1º.  Concede-se o indulto coletivo às pessoas, nacionais e estrangeiras:
[...]
XIII - condenadas a pena privativa de liberdade, desde que substituída por 
restritiva de direitos, na forma do art. 44 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 - Código Penal, ou ainda beneficiadas com a suspensão 
condicional da pena, que, de qualquer forma, tenham cumprido, até 25 de 
dezembro de 2013, um quarto da pena, se não reincidentes, ou um terço, se 
reincidentes;

Como se nota, não houve o cumprimento de requisito objetivo para a 
concessão do indulto, porquanto não cumprido 1/4 da pena referente à prestação pecuniária.

Com efeito, a pena privativa de liberdade foi substituída por duas penas 
restritivas de direito, autônomas, conforme estabelece o art. 44 do Código Penal, e, por isso, a 
fração a que se refere o decreto do indulto relaciona-se com ambas.

A propósito, deve-se destacar que esse é o entendimento firmado no 
Superior Tribunal de Justiça:

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. EXECUÇÃO PENAL. INDULTO. 
REQUISITO OBJETIVO. PREENCHIMENTO NÃO CONSTATADO. WRIT NÃO 
CONHECIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, acompanhando a orientação 
da Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o 
habeas corpus não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, sob 
pena de desvirtuar a finalidade dessa garantia constitucional, exceto quando a 
ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício.
2. Segundo entendimento sufragado nesta Corte de Justiça, com o qual coincide 
o acórdão impugnado, para que o apenado preencha o requisito objetivo para 
concessão do indulto a que alude o art. 1º, XIII, do Decreto n. 8.172/2013, "faz-se 
necessário que cumpra 1/4 (um quarto) ou 1/3 (um terço) de cada uma das penas 
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restritivas de direitos impostas pelo juízo sentenciante" (HC 298.461/RS, Rel. 
Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 
18/11/2014, DJe 03/12/2014).
3. Hipótese em que o paciente, embora tenha cumprido de forma integral uma 
das penas substituídas (prestação pecuniária), não atendeu à fração de 1/4 da 
pena de prestação de serviço à comunidade imposta.
4. Habeas corpus não conhecido.
(HC 299.164/RS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, julgado 
em 02/06/2015, DJe 15/06/2015).

PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 1) IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. 2) EXECUÇÃO. 
INDULTO. DECRETO 8.172/2013. ART. 1º, INCISO XIII. REQUISITO OBJETIVO. 
CUMPRIMENTO DE 1/4 OU 1/3 DE CADA UMA DAS PENAS RESTRITIVAS 
DE DIREITO. ILEGALIDADE MANIFESTA. INEXISTÊNCIA. 3) ORDEM NÃO 
CONHECIDA.
1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do habeas corpus, 
em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, e, em louvor à 
lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente a ordem como 
substitutiva de recurso especial.
2. Nos termos do art. 1º, inciso XIII, do Decreto n.º 8.172/2013, para que o 
apenado preencha o requisito objetivo, faz-se necessário que cumpra 1/4 (um 
quarto) ou 1/3 (um terço) de cada uma das penas restritivas de direitos impostas 
pelo juízo sentenciante.
3. Habeas Corpus não conhecido.
(HC 298.461/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 03/12/2014).

Ante o exposto, NÃO CONHEÇO do presente habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0191075-9 HC 332.208 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  141020  14102094820098210008  1545918520158217000  70023406796  70064692130

EM MESA JULGADO: 24/11/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : EDSON VIEIRA MACHADO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Parte Geral - Extinção da Punibilidade - Indulto

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Felix Fischer e Jorge 

Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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